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AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA
Área 5, Quadra 3, Bloco A, Térreo - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70610-200

Telefone: (61) 2033-4000 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.aeb.gov.br
  

CONTRATO Nº 4/2021

Processo nº 01350.000144/2021-91

  

Unidade Gestora: Diretoria de Planejamento, Orçamento e Administração

  
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 04/2021 QUE
CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA E A
EMPRESA DCIM TECNOLOGIA LTDA.

A AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA – AEB, autarquia federal vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação – MCTI, nos termos do Decreto nº 9.660, de
01 de janeiro de 2019, com sede no Setor Policial Sul, Área 5, Quadra 3, Blocos “A” e “F”, Brasília-DF, CEP: 70610-200, inscrita no CNPJ sob o nº 86.900.545/0001-
70, neste ato representada pelo Diretor de Planejamento, Orçamento e Administração, senhor  ALUÍSIO VIVEIROS CAMARGO,  inscrito no CPF/MF sob o
nº xxx.572.386-xx, portador da Carteira de Identidade nº xxx802xx - SSP/MG, nomeado pela Portaria da Casa Civil de 13 de agosto de 2019, publicada no DOU
do dia 14 de agosto de 2019, residente e domiciliado em Brasília-DF, doravante denominado CONTRATANTE  e a empresa  DCIM TECNOLOGIA LTDA. , inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 21.976.685/0001-86, sediada no Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6, Lote nº 2380, Edifício Office 300, Sala 205, Brasília-DF, CEP 70610-
460, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo senhor RAUNI LAMARO LIMA, portador da Carteira de Identidade nº xxx265xx - SSP/GO, e
CPF nº xxx.254.461-xx, tendo em vista o que consta no Processo nº 01350.00144/2021-49 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 16/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de manutenção de ar-condicionado de precisão  in-row , que serão prestados nas
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste termo de contrato.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses, contados a partir da data de assinatura do presente termo contratual.             

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 13.876,58 (treze mil, oitocentos e setenta e seis reais e cinquenta centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

                         As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de
2021, na classificação abaixo:
                          Gestão/Unidade: 20402/203001
                          Fonte:0100000000
                          Programa de Trabalho: 19122003220000001
                          Elemento de Despesa: 339040
                          PI:2000AEBPO02

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de assinatura deste termo de contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do
objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo a este contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a este contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a este contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

       11.1.1.        Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo a este contrato. 
        11.1.2.       Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade competente, assegurando-se à
CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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        11.4.1.       Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
        11.4.2.       Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
        11.4.3.       Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.3.              12.3.1.               A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.4.           12.4.1.         O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto
contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de
2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666,
de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o  Foro da Sessão Judiciária do Distrito Federal  para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em
ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

 
 
 

Brasília,.......... de Março, de 2021
_________________________

Aluísio Viveiros Camargo
Diretor de Planejamento, Orçamento e Administração - AEB

 
 
 

_________________________
Rauni Lamaro Lima

DCIM Tecnologia Ltda.
 
 
 
 
 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO Nº 01350.000144/2021-91

 
1.           DO OBJETO
              1.1 Contratação de empresa especializada em manutenção dos equipamentos do datacenter, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento: 

Item Descrição Unidade de
Medida Quantidade

1 Manutenção de ar-condicionado de
precisão in-row  Unidade 3

               1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de INSTALAÇÃO , MANUTENÇÃO, MONTAGEM - SALA COFRE, SALA TELE-
PRESENÇA, VÍDEOCONFERÊNCIA (CATSER 20710).
               1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
               1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada Integral.
               1.5 O contrato terá vigência máxima de 180 dias, não sendo prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei de Licitações.
2.            JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
    2.1   Da justificativa do objeto



24/01/2024, 11:09 SEI/AEB - 0103312 - Contrato

https://sei.aeb.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=165624&infra_siste… 3/10

          2.1.1   Na Nota Técnica 3 (SEI nº 0098928) e no Documento de Formalização de Demanda - DFD (SEI 0100050) foram solicitadas as manutenções
emergenciais de três ar-condicionados, um no-break e do detector precoce de incêndio.
          2.1.2 As demandas apresentadas foram analisadas pela Equipe de Planejamento da Contratação, sob o prisma do Acórdão 6439/2015 da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas da União - TCU, para assegurar a contratação emergencial da parcela mínima necessária para afastar a                      concretização do dano.
           2.1.3 Dessa análise concluiu-se que:
           2.1.3.1 O detector precoce de incêndio está apresentando alertas mas, conforme relatado pelos técnicos responsáveis pela construção da sala segura, o alerta ali
apresentado é normal e decorre de sujeira no filtro de ar. Contudo, a ocorrência de tal alarme não significa a inoperância do                sistema de detecção precoce de
incêndio nem impede a devida ativação do gás inerte FM-200 para eliminação do foco de incêndio.
           2.1.3.2 No que diz respeito aos 02 (dois) no-breaks, foi verificada a indisponibilidade de 2 módulos de energia. Contudo cada um dos no-breaks conta com 6
módulos, totalizando 12 módulos. Estima-se que a atual demanda energética do Datacenter pode ser suprida por apenas 2                      (dois) dos 12 (doze) módulos,
não caracterizando portanto o caráter emergencial deste item de manutenção previsto no Documento de Formalização de Demanda (SEI 0100050).
           2.1.3.3 Finalmente, dos 8 (oito) equipamentos de ar-condicionados existentes no Datacenter, 1 (um) equipamento está apresentando alertas e 2 (dois) foram
diagnosticados como inativos. Desse diagnóstico impende risco de superaquecimento do ambiente, mesmo se considerada a                     redundância de
equipamentos existente no Datacenter. Um eventual superaquecimento pode ocasionar defeitos físicos no hardware dos servidores. Por sua vez, tais defeitos poderão
ocasionar perda de dados e/ou indisponibilidades nos sistemas da Agência Espacial Brasileira - AEB,                 afetando a devida condução dos trabalhos da casa
como um todo.
           2.1.4 Pelos motivos apresentados acima, optou-se por restringir o objeto da contratação à manutenção corretiva dos equipamentos de ar-condicionado.
2.2        Da seleção do fornecedor
           2.2.1 Como elencado na Nota Técnica 3 (SEI nº 0098928), por se tratar de elementos e serviços de engenharia elétrica, mecânica e civil a Coordenação de
Tecnologia da Informação e Comunicações - CTIC não possui o know-how para realizar a especificação técnica adequada para a               manutenção. Por esse
motivo, foi solicitada a visita de técnicos de diversas empresas para a identificação dos problemas e das causas raiz dos alarmes elencados pela CTIC.
           2.2.2 Os orçamentos apresentados encontram-se listados na tabela abaixo:

Fornecedor Escopo Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

GEMELO DO BRASIL
DATA CENTERS,
COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA.
CNPJ: 03.888.247/0001-
84

Manutenção corretiva
nos sistemas de ar-
condicionado Inrow

03 N/A
R$
26.890,00

Sistema de predição
contra incêndio 01 N/A

IRONBR AMBIENTE
SEGURO
CNPJ: 00.801.587/0001-
38

Pressurização dos
circuitos dos ar
condicionados com
Nitrogênio para a
detecção e correção do
vazamento
Substituição dos filtros
secadores
Desidratação do
sistema por processo
de vácuo para retirada
da umidade da rede
Recargas de gás R410A
para fazer a
pressurização da rede

02 R$
6.073,95

R$
12.147,91

GLS Engenharia e
Consultoria Ltda.
CNPJ: 68.558.972/0001-
30

Manutenção
preventiva em
máquina de ar
condicionado.

02 R$
8.212,50

R$
16.425,00

DCIM Tecnologia LTDA.
CNPJ: 21.976.685/0001-
86

Serviço de manutenção
corretiva, com material
aplicado, para
equipamento de
refrigeração de
precisão, marca
Schneider Electric,
modelo ACRD100,
contemplando testes
de estanqueidade,
diagnósticos,
substituição de peças,
novas brasagens, e
nova carga de fluido
refrigerante R410A,
incluindo os
procedimentos de
pressurização com
Nitrogênio e processos
de vácuo.

03 R$
4.625,53

R$
13.876,58

         2.2.3 Considerando o disposto no item 2.1 e subitens, o primeiro orçamento foi descartado por abordar elementos considerados não essenciais.
         2.2.4  As propostas de solução corretivas apresentadas pela GLS Engenharia e IronBR foram consideradas tecnicamente equivalentes e abrangem os dois
equipamentos inativos. A proposta oferecida pela DCIM Tecnologia, embora tecnicamente equivalente às da GLS e IronBR,                         abrange os três aparelhos
sob suspeita e, consequentemente, estende a garantia de 90 dias não apenas aos inativos como também à unidade com alertas.
         2.2.5 Considerando que o objetivo principal desta contratação, como elencado no item 2.1 é afastar por completo o risco de defeitos decorrentes da falha do
sistema de climatização;
         2.2.6 Considerando que a proposta da DCIM oferece o melhor preço unitário dos serviços e preço total compatível com os demais orçamentos; e
         2.2.7 Considerando que esta alternativa aumenta a abrangência do serviço, oferecendo inclusive a garantia de 90 dias para os três aparelhos sob suspeita;
         2.2.8 Esta equipe de planejamento, após análise dos aspectos técnico-orçamentários, decide pela contratação da empresa DCIM Tecnologia LTDA, com fulcro
no Art. 24, inciso IV da Lei 8.666/1993.
3.           DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1.       A contratação engloba o fornecimento de todos os materiais, serviços, mão de obra e quaisquer outros insumos ou serviços necessários para que os
equipamentos de ar-condicionado do Datacenter da AEB retornem ao seu devido funcionamento.
4.          DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1.       Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante contratação
direta, com fulcro no inciso IV do Art. 24 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.



24/01/2024, 11:09 SEI/AEB - 0103312 - Contrato

https://sei.aeb.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=165624&infra_siste… 4/10

4.2     Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das
atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada
4.3     A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
5.           REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1         Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
      5.1.1. Realização de pressurização dos circuitos com nitrogênio;
      5.1.2. Substituição dos filtros secadores;
      5.1.3. Detecção e correção dos vazamentos; e
      5.1.4. Fornecimento de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART contemplando todo o escopo da manutenção realizada.
      5.1.5. Fornecimento de relatório fotográfico dos serviços prestados e de todas as eventuais intervenções que tenham sido necessárias para garantir o bom
funcionamento do sistema de ar-condicionado de precisão do datacenter.
      5.1.6. O serviço é pontual e esporádico, não possuindo características de serviço continuado.
      5.1.7 O contrato terá duração inicial de 180 dias.
      5.1.8. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
5.2. As obrigações da Contratada e da Contratante estão previstas nos itens 09 e 10 deste TR.
6.         VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.
6.1        A contratada, por meio da assinatura do contrato vinculado a este TR, declara que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.
7.         MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1.      A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
      7.1.1.    Os serviços objeto desta contratação deverão ser realizados na sede da AEB, localizada no SPO - Setor Policial, Área 5, Quadra 3, Bloco A, CEP 70610-
200, Brasília - DF.
      7.1.2.     Considerando a urgência, a execução dos serviços deverá ser iniciada em até 04 (quatro) dias corridos após a assinatura do contrato.
      7.1.3. Os serviços deverão ser executados, salvo solicitação em contrário, no horário normal de atendimento externo da AEB, a saber, de segunda a sexta-feira das
09h00 às 17h00.
      7.1.4. Os serviços serão prestados sempre por profissionais com os conhecimentos necessários sobre as ferramentas, equipamentos, peças, técnicas e itens
envolvidos, de modo a não prejudicar o funcionamento do edifício, tampouco o bom andamento das atividades de seus ocupantes.
      7.1.5. Os serviços que porventura não puderem ser realizados dentro do horário normal de expediente da AEB deverão ser programados para outro horário,
inclusive durante os finais de semana e feriados, mediante prévia anuência dos fiscais do contrato, sem nenhum ônus adicional para           a  Contratante.
       7.1.6. Atividades que provoquem ruídos que possam causar qualquer tipo de desconforto sonoro, bem como o manuseio de substâncias de cheiro forte ou
causadoras de desconforto ou reações alérgicas, deverão ser efetuadas após comunicado e acerto prévio junto ao fiscal/gestor do                 contrato;
       7.1.7. A CONTRATADA deverá, em até 07 (sete) dias da assinatura do contrato, apresentar documento relatando o diagnóstico dos defeitos identificados e
programação de reparos.
       7.1.8. A CONTRATADA deverá encaminhar ao gestor do contrato, em arquivo digital, o relatório contendo o detalhamento de todas as atividades efetivamente
realizadas no âmbito deste contrato. O relatório deverá ser atualizado durante a execução do contrato e as novas versões                     deverão ser enviadas ao gestor e
ao fiscal do contrato.
       7.1.9. A Contratada deverá estabelecer obrigatoriedade do uso de equipamentos de proteção individual e coletivo por todas as pessoas presentes no local de
trabalho, de acordo com o risco de lesão decorrente de cada atividade desenvolvida, adotando todas as medidas preventivas                     recomendadas pelas normas
regulamentadoras contra acidentes do trabalho.
      7.1.10. A CONTRATADA deverá operar com organização completa no gerenciamento, planejamento, coordenação, administração e execução das atividades,
fornecendo todos os materiais de consumo, insumos, mão de obra, ferramentas, equipamentos/máquinas, EPI, EPC, uniformes e          transportes necessários à
execução dos serviços;
              7.1.10.1. Todos os custos para realização dos serviços serão de responsabilidade da CONTRATADA e deverão constar na proposta de preços.
      7.1.11. A CONTRATADA manterá controle de tudo o que for fornecido à CONTRATANTE e apresentará informações gerenciais acerca do fornecimento quando
solicitada.
      7.1.12. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela limpeza de quaisquer ambientes nos quais for necessária a sua intervenção;
7.2. O contrato abrange a manutenção corretiva, com material aplicado, para o Sistema de Refrigeração de Precisão, marca Schneider Electric, modelo ACRD100,
Inrows de nº 1, 3 e 4, do Datacenter da AEB.
7.3 Deverão, no âmbito do serviço, serem realizados as seguintes inspeções, testes e serviços:
         7.3.1. Realização de testes de estanqueidade da linha frigorígena, objetivando o diagnóstico da baixa pressão de sucção de fluido refrigerante;
         7.3.2 .Serviço de inspeção e teste na válvula de expansão, objetivando o diagnóstico de seu travamento;
         7.3.3. Serviço de inspeção e teste nos pontos de brasagem da linha frigorígena, objetivando o diagnóstico de microvazamentos;
        7.3.4. Serviço de inspeção e teste no filtro secador, objetivando o diagnóstico de sua saturação;
        7.3.5. Fornecimento e substituição da válvula de expansão, caso o diagnóstico aponte seu travamento;
        7.3.6. Serviço de nova brasagem, para os pontos que sejam diagnosticados com microvazamentos;
        7.3.7. Fornecimento e substituição do filtro secador da linha frigorígena;
        7.3.8. Fornecimento e serviço de pressurização mecânica de nova carga de fluido refrigerante R410A, contemplando os procedimentos de pressurização com
Nitrogênio e realização de processos de vácuo.
7.4. Para fins de comprovação, deverá ser apresentada ao final do serviço, ou sempre que necessário ou solicitado, relatório fotográfico e descritivo de cada um dos
serviços realizados.
8.              MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
8.1. Atores envolvidos
8.1.1. O Gestor do Contrato terá a função de coordenar das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como
dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto
aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;
8.1.2. O Fiscal Técnico será que será responsável pelo acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso,
aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no
ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;
8.1.3. O resultado da apuração da pontuação e respectiva aplicação da advertência ou do percentual da glosa serão comunicados pelo Fiscal Técnico, por meio de
notificação formal à CONTRATADA, que terá 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação, para contestar.
8.2.          Mecanismos de comunicação
      8.2.1. Toda a comunicação entre a Administração Pública e a CONTRATADA deverá ser sempre formal, exceto em casos que justifiquem outro canal de
comunicação;
      8.2.2. A comunicação dar-se-á por meio de ofícios, e-mails ou reuniões, desde que haja elaboração de Ata;
      8.2.3. Quando da comunicação por meio de e-mail, os seguintes procedimentos devem ser observados, conforme disposição constante do Manual de Redação da
Presidência da República: Sempre que disponível, deve-se utilizar recurso de confirmação de leitura. Caso não seja disponível,       deve constar da mensagem pedido
de confirmação de recebimento;
      8.2.4. O canal de comunicação entre a AEB e a CONTRATADA, para assuntos relacionados à gestão e fiscalização contratual, ocorrerá preferencialmente por
intermédio da figura do PREPOSTO. O preposto é o representante da CONTRATADA junto à AEB. O preposto poderá ser                  contatado mesmo fora do
horário de expediente, sem que com isso ocorra qualquer ônus extra para a AEB.
8.3            Mecanismos de controle
      8.3.1 Após a conclusão de cada etapa do serviço deverá ser emitido e entregue o Relatório de Atendimento Corretivo, contendo, no mínimo, as seguintes
informações sobre os procedimentos realizados para solução do problema.
      I -  Código de identificação único do documento;
      II - 8.3.3. Data e hora de início do procedimento;
      III - 8.3.4 Descrição do procedimento ou da solução adotada;
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      IV - Descrição do objetivo do procedimento ou solução;
      V - Data e hora de término do procedimento;
      8.3.2. O Relatório de Atendimento deverá ser assinado pelos técnicos da Contratada e pelo Fiscal Técnico do contrato.
      8.3.3. O serviço só poderá ser considerado finalizado, inclusive para efeitos de pagamento, após a entrega do Relatório de Atendimento Corretivo, devidamente
assinado pelas partes.
8.4.          Método de avaliação da conformidade dos serviços
      8.4.1. A Contratada se sujeitará à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da AEB quanto à execução dos serviços, devendo prestar todos os esclarecimentos
solicitados.
     8.4.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.
     8.4.3. O acompanhamento e a fiscalização serão exercidos por servidores representantes da Administração especialmente designados, nos termos do art. 67 da Lei
n.º 8.666/93.
     8.4.4. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos aspectos
mencionados na Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017 e alterações posteriores.
     8.4.5. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou
assistentes.
     8.4.6. Para efeito desta contratação serão considerados os seguintes atores:
     a) Integrante Técnico: servidor representante da Área de TIC, indicado pela autoridade competente dessa área;
     b) Integrante Requisitante: servidor representante da Área Requisitante da solução, indicado pela autoridade competente dessa área;
     c) Gestor do contrato: servidor com atribuições gerenciais, preferencialmente da Área Requisitante da solução, designado para coordenar e comandar o processo
de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade competente;
     d) Fiscal Técnico do contrato: servidor representante da Área de TIC, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato;
     e) Fiscal Requisitante do contrato: servidor representante da Área Requisitante da solução, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o
contrato do ponto de vista de negócio e funcional da solução de TIC;
8.5.           Lista de verificação
      8.5.1. Para fins de recebimento provisório deverão ser checados pelo Fiscal Técnico do Contrato:
      a) Elaboração do Relatório de Atendimento Corretivo;
      b) Existência de alertas no sistema de monitoramento dos equipamentos manutenidos;
      c) Inspeção visual dos itens manutenidos;
      d) Limpeza do ambiente;
      e) Registro do nível de pressão do gás nos equipamentos
       8.5.2. Para fins de recebimento definitivo deverão ser checados pelo Fiscal Técnico do Contrato:
      a) Completude do Relatório de Atendimento Corretivo;
      b) Existência de alertas, preexistentes ou não, no sistema de monitoramento dos equipamentos manutenidos;
      c) Inspeção visual dos itens manutenidos;
      d) Conferência da manutenção do nível de pressão do gás nos equipamentos;
      e) Verificação de atendimento das condições recomendadas pelos fabricantes dos itens.
8.6.            Sanções
      8.6.1 As irregularidades detectadas pela fiscalização serão imediatamente comunicadas à Contratada, por escrito, para correção ou adequação.
             8.6.1.1. Os registros das irregularidades detectadas serão utilizados pela fiscalização, quando necessário, para fins de fundamentação da aplicação das
sanções previstas no item 18 deste Termo de Referência e demais providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas                           contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
      8.6.2. Serão sempre comunicados à Contratada, e devidamente registrados, os fatos que envolvam danos pessoais e materiais aos servidores da AEB ou a
terceiros, e/ou outros fatos considerados relevantes pelos usuários.
9.            OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1.        Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2.       Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;
9.3         Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4         Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
9.5.       Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.
9.6.       Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
     9.6.1.    Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
     9.6.2.    Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
     9.6.3.    Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de concessão de diárias e passagens.
9.7         Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
9.8.        Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
9.9.       Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
Contratada;
9.10.     Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
9.11.     Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de
1993.
9.12.      Atuar da forma mais ampla e completa no acompanhamento dos serviços contratados, acompanhamento este que não eximirá a Contratada das
responsabilidades previstas quanto aos danos que forem causados à Contratante ou a terceiros.
9.13.     Oferecer as condições necessárias para que a Contratada possa executar o objeto deste Termo de Referência dentro das normas do Contrato.
9.14.     Permitir aos funcionários da Contratada, devidamente credenciados, encarregados da execução dos serviços, completo e livre acesso aos locais previstos,
possibilitando-lhes o cumprimento do objeto deste Termo de Referência.
9.15.     Solicitar à Contratada, sempre que necessário, todas as providências ao bom andamento dos trabalhos.
9.16.     Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada, necessários à execução dos trabalhos.
9.17.     Exigir da Contratada o cumprimento da garantia, segurança e qualidade dos serviços prestados.
9.18.     Anotar em registro próprio e notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, a fim de que
qualquer falha seja sanada em tempo hábil, fixando prazo para a sua correção e exigindo as medidas reparadoras devidas.
9.19.     Comunicar à empresa contratada quaisquer ocorrências em desacordo com o cumprimento das obrigações pactuadas durante o atendimento, podendo sustar
ou recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas.
9.20.     Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com este Termo de Referência.
9.21      Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.22     Nomear Gestor e Fiscais Técnico e Requisitante do Contrato, para acompanhar e fiscalizar sua fiel execução;
9.23     Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
9.24     Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
9.25.    Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
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10.       OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1.     Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
10.2.     Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.3.     Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal,
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.4      Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.5.     Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
10.6.     Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
10.7.    Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade à Contratante;
10.8.    Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
10.9     Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
10.10.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.11   Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
10.12.  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
10.13   Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.14.  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo.
10.15.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.16   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
10.17   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de
2015.
10.18   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.19   Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº
8.666, de 1993.
10.20.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
10.21.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.22.    Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de
25/05/2017: 
         10.22.1    O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
         10.22.  Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
10.23.  Fornecer documentação abrangente acerca dos serviços realizadas, com vistas à transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda
de informações, à empresa que continuará a execução dos serviços, em caráter continuado.
10.24.  Assegurar-se da manutenção das condições encontradas originariamente, particularmente das condições dos bens públicos e das condições de limpeza dos
ambientes onde esta prestar serviço.
10.25.  Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência.
10.26.  Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de Referência sem
prévia autorização da Contratante.
10.27.  Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto, bem como prestar esclarecimentos que forem
solicitados pela AEB.
10.28.  Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Termo de Referência, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por
dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante.
10.29.  Responder por danos, desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas por seus empregados à Contratante ou a terceiros, desde que
fique comprovada a responsabilidade da Contratada, sem excluí-la ou reduzi-la em virtude do acompanhamento realizado pela AEB, de acordo com o art. 70 da Lei
nº 8.666/93.
10.30.  Indenizar imediatamente por todo e qualquer prejuízo material ou pessoal sofrido pela AEB ou por terceiros e que seja, comprovadamente, consequência
direta ou indireta do exercício de sua atividade.
10.31   Executar fielmente o objeto, em conformidade com as cláusulas acordadas e normas estabelecidas na Lei nº 8666/93 e suas alterações, de forma a não
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do AEB.
10.32   Comunicar imediatamente à Fiscalização os eventuais casos fortuitos e/ou de força maior, impeditivos da execução do objeto.
10.33   Durante a realização dos serviços e fornecimentos, a Contratada deverá facilitar em tudo o que dela depender, os trabalhos da Fiscalização, permitindo seu
livre acesso ao local do serviço, acatando as ordens, sugestões e determinações adotadas e registrando todas as ocorrências no livro de serviço, que deverá estar
sempre disponível no local do serviço, desde o início dos trabalhos até a sua conclusão.
10.34   A Contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da Fiscalização, refazendo qualquer serviço não aceito, sem ônus para a
Contratante e sem que disto resulte atraso no serviço.
10.35.  Substituir, sempre que exigido pela Contratante e independente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina e interesse da mesma.
10.36.  Entregar o local de trabalho em perfeitas condições de higiene e uso após a execução dos serviços contratados.
10.37.  Substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais utilizados nos serviços, quando verificados vícios, defeitos ou incorreções decorrentes dos
serviços prestados. Os serviços deverão ser refeitos com emprego de materiais aprovados pela Fiscalização.
10.38.  Assumir a responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho de execução dos serviços contratados, ainda que resulte de caso fortuito e por qualquer causa,
bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública.
10.39.  Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.
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10.40.  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas
e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Contratante.
10.41.  A equipe de trabalho da Contratada, estando em serviço nas instalações da Contratante, deverá se apresentar sempre uniformizada, limpa e asseada, tanto no
aspecto de vestuário e calçado, como no de higiene pessoal, e devem portar crachá de identificação com foto recente, sem ônus para o AEB, responsabilizando-se por
seu uso, guarda e devolução.
10.42.  A equipe de trabalho deverá fazer uso obrigatoriamente dos Equipamentos de Proteção Individuais - EPI, bem como observar conduta adequada na utilização
dos materiais de consumo, peças de reposição, ferramentas e equipamentos, conforme indicações dos fabricantes, objetivando a correta execução dos serviços.
10.43.  Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, e que deverá responder pela fiel execução do contrato;
10.44.  Fornecer todos os materiais auxiliares necessários para a devida realização dos serviços.
10.45.  Seguir as orientações dos fabricantes descritas nos manuais dos equipamentos para a realização das manutenções.
10.46.  Manter arquivo de fichas do histórico dos equipamentos.
10.47.  As fichas deverão ficar afixadas junto aos equipamentos protegidos por invólucro de plástico.
10.48.  Após a realização de cada manutenção, a Contratada deverá preencher as fichas.
11.       DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1.    Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
12.       ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1.   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
13.     CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1    O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2.   O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
13.3    A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
13.4    A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.5.    A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos aspectos
mencionados na Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017 e alterações posteriores.
13.6.    A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada
que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
13.7.   O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.8.   O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.9.   As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
13.10. Durante a execução do objeto, o Fiscal Técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
13.11  O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizada.
13.12.  Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.13.  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
13.14.  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas
no ato convocatório.
13.15.  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
13.16.  As irregularidades detectadas pela fiscalização serão imediatamente comunicadas à Contratada, por escrito, para correção ou adequação.
13.17.  Os registros das irregularidades detectadas serão utilizados pela fiscalização, quando necessário, para fins de fundamentação da aplicação das sanções
previstas no item 17 deste Termo de Referência e demais providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º
do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.18.   Serão sempre comunicados à Contratada, e devidamente registrados os fatos que envolvam danos pessoais e materiais aos servidores do AEB ou a terceiros,
e/ou outros fatos considerados relevantes pelos usuários.
13.19.   Cabe à Contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Termo de Referência,
sem que disso decorra qualquer ônus extra para a Contratante, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da
responsabilidade da Contratada, que é total e irrestrita com relação ao objeto da contratação, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta,
falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do objeto.
13.20.   A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou
assistentes.
13.21   As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação.
13.22.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.    DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
14.1.   A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
14.2.  No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual;
14.3.   O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico da Coordenação de Tecnologia da Informação e Comunicações - CTIC após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:
14.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.
          14.3.1.1    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
         14.3.1.2.    A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
         14.3.1.3.   O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
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14.3.2.   No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
         14.3.2.1.   Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.
         14.3.2.2.   Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.
         14.3.2.3.   Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
14.4.   No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato
que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
      14.4.1.   Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
      14.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
      14.4.3.   Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição
de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato,
ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
14.6.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
15.   DO PAGAMENTO
15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
       15.1.1.   Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
15.2.   A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
15.3.   A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de
1993.
         15.3.1.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
15.4.   O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
          15.4.1.  o prazo de validade;
          15.4.2. a data da emissão;
          15.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
          15.4.4 o período de prestação dos serviços;
          15.4.5. o valor a pagar; e
          15.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;
15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
         15.6.1.   não produziu os resultados acordados;
          15.6.2.   deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
          15.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.
15.7.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.8.   Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
15.9.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
15.10.   Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
15.11.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
15.12.   Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.
15.13.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.
        15.13.1.   Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
15.14.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
15.15.   É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
15.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
                                                                                                   I = 0,00016438
                          I = (TX)                     I =   ( 6 / 100 )           TX = Percentual da taxa anual = 6%
                                                                      365
16.    REAJUSTE
Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
17.   GARANTIA DA EXECUÇÃO
17.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução, por conta do valor diminuto da contratação.
18.   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1.   Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
      18.1.1.   Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
      18.1.2.   ensejar o retardamento da execução do objeto;
      18.1.3.   falhar ou fraudar na execução do contrato;
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      18.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
      18.1.5. cometer fraude fiscal.
18.2.       Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
18.2.1.   Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
18.2.2.    Multa de:
18.2.2.1.  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
18.2.2.2.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto
no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
18.2.2.3   0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
18.2.2.4.  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
18.2.2.5.  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato;
18.2.2.6.  as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
18.2.3.    Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
18.2.4.   Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.
18.2.4.1  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.
18.2.5.   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;
18.3      As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
18.4.    Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por
ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE,
por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:
6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01
7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

 
18.5.   Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
       18.5.1.   tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
       18.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
       18.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
18.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
        18.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
18.8.   Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
18.9.   A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
18.10.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
18.11.   A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
18.12.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
18.13.   As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
19.     DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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19.1. As despesas com a execução do Contrato, correrão à conta de crédito orçamentário consignado no Orçamento Geral da União para o exercício de 2021, a cargo
da CONTRATANTE, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 20402/203001
Fonte: 0100.000.000
Programa de Trabalho: 19122003220000001
Elemento de Despesa: 33903900 (OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA)    
PI: 2000AEBPO02
 
 
Brasília, 23 de fevereiro de 2020
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